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Texto de apoio1  

 

Eixo 3  
Grandes temas transversais 

 

   Sugestão de questões que podem ser adaptadas e incorporadas levando-se em consideração as características 

específicas do seu município e as linguagens locais. 

1. Quais são os principais problemas urbanos do seu município nas áreas de regularização fundiária, habitação, 

saneamento ambiental e mobilidade urbana? 

2. Quais as potencialidades econômicas, sociais e culturais da sua cidade? Quais as principais potências 

presentes nos territórios, em especial nos territórios periféricos e de favelas? 

3. O seu município apresenta espaços públicos de qualidade, acessíveis, próximos ao seu local de moradia? 

Como promover espaços públicos que reúnam todas as condições necessárias para o pleno uso pelos 

diferentes grupos sociais? 

4. Pensando na diversidade, quais são as formas de violências física ou simbólica sofrida pelos mais pobres, 

pelas mulheres, pelas pessoas negras, pelos povos originários, pela população LGBTQIA+ e o que pode ser 

feito para enfrentar essas formas de violência?  

5. As habitações de interesse social (moradia popular) na sua cidade são bem localizadas? Contam com 

equipamentos comunitários (educação, saúde, saneamento, lazer) e transporte público em bom 

funcionamento? Como melhorar essa questão?  

6. O seu município tem áreas de risco ocupadas por moradias? Nos últimos anos, essas áreas têm sofrido mais 

eventos em função das mudanças climáticas? O que é possível fazer sobre esta questão?  

7. O seu município conta com Conselho Municipal da Cidade? Caso não exista, qual o Conselho que decide 

sobre as questões urbanas? Ele está efetivamente funcionando? Tem caráter deliberativo? Suas 

deliberações são cumpridas? Quais mecanismos de participação social que existem na sua cidade? Tem 

algum tipo de orçamento participativo ou forma de envolver a comunidade nas suas tomadas de decisão na 

construção da política urbana? Quais são as ameaças potenciais à participação social e democrática 

percebidas em seu município?  

8.  A política urbana do seu município conversa com a política urbana dos municípios vizinhos? 

9. Quais são os principais conflitos existentes na sua cidade e quais os interesses estão em disputa? Quais são 

os agentes que representam esses interesses? O que é possível pactuar em torno desses interesses para 

enfrentar esses conflitos?  

10. Quais devem ser as prioridades da política municipal de desenvolvimento urbano do seu município, 

considerando as políticas de regularização fundiária, de habitação, de saneamento básico e de mobilidade 
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urbana e suas relações com a dimensões de gênero, raça, questões etárias e intergeracionais, e pessoas com 

deficiência?  

11. Considerando as políticas e diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) apresentadas 

nesse documento (item 3 – as Cidades que Queremos – Diretrizes e Prioridades da PNDU), e a diversidade de 

municípios e as profundas desigualdades que existem entre estes municípios, o que você acha que deve ser 

incorporado, alterado ou excluídos nessas políticas e diretrizes para gerar mais justiça social e 

desenvolvimento sustentável através da política urbana?  

 

GRUPOS TEMÁTICOS 

 

EX.3-1 - Sustentabilidade ambiental e emergências climáticas 

  No debate global, as ações locais e o protagonismo das cidades são cada vez mais evidenciadas 

na agenda de mudança do clima. No caso brasileiro, a concentração da população nas cidades e a 

competência municipal pelo ordenamento, uso e ocupação do solo fazem do nível local um protagonista 

na efetivação dos compromissos assumidos pelo Governo Brasileiro na agenda global de mudança do 

clima. 

A adaptação à mudança do clima está ligada à resposta a potenciais efeitos potenciais ou efetivos 

de eventos climáticos extremos provocados pelo aquecimento global. Enxurradas, inundações, 

deslizamentos de terra, secas prolongadas, ilhas de calor, insegurança hídrica e insegurança alimentar 

afetam as condições de vida e a subsistência das pessoas. Afetam também as condições de 

desenvolvimento econômico e agravam o quadro de desigualdades sociais. Podem também colocar em 

risco bens materiais e imateriais representativos da diversidade e da identidade de grupos e comunidades.  

     A estratégia de enfrentamento dos efeitos das mudanças climáticas também envolve ações de 

mitigação visando evitar emissões de gases de efeito estufa ou retirá-los da atmosfera. Nas cidades, 

padrões de desenvolvimento urbano podem ser orientados por estratégias de baixo carbono, 

contemplando: (1) o incentivo à mobilidade ativa, ao uso do transporte público coletivo e à redução da 

necessidade de longos deslocamentos diários por transporte motorizado poluente; (2) a promoção do uso 

de construções e tecnologias sustentáveis; (3) a redução de desperdícios de todo tipo de recursos; (4) a 

destinação adequada e a diminuição da geração de resíduos (agenda “lixo zero”); (5) a proteção e a 

recuperação da cobertura vegetal e da biodiversidade local; (6) o estímulo a atividades econômicas não 

poluentes e comprometidas com a agenda de descarbonização.  

     Assim como na adaptação, a implementação de medidas de mitigação dos impactos das 

mudanças do clima é uma necessidade em todas as cidades e municípios brasileiros. No entanto, as 
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medidas também devem ser adaptadas às realidades locais. Por exemplo, o bioma amazônico abrange 49% 

do território nacional e tem extrema relevância para a mitigação. As Regiões Sul e Sudeste, por sua vez, 

têm grande contribuição na emissão de gases de efeito estufa, uma vez que são responsáveis por ¾ da 

frota de automóveis do país. 

Por fim, também é necessário pensar em estratégias visando à adequação tecnológica e à 

eficiência energética que promovam a sustentabilidade das cidades. Embora a matriz energética brasileira 

seja mais limpa do que a encontrada na maioria dos outros países, há muito trabalho a ser feito para 

alcançar padrões mais elevados de eficiência energética e redução de impactos socioambientais.       

     Nessa perspectiva, a PNDU deve adotar os seguintes princípios visando à adaptação climática e 

à resiliência das cidades: 

• adoção de programas com metas para o combate aos fatores que estão causando o aquecimento 

global, a partir de ações concretas nas cidades;  

•  promoção de políticas de adequação do uso e da ocupação do solo às mudanças climáticas, com 

destaque para a utilização de espaços urbanos para iniciativas comunitárias de segurança alimentar 

a exemplo de hortas e quintais coletivos;  

•  promoção de intervenções de drenagem urbana e saneamento de fundos de vales; 

• desenvolvimento de modelos alternativos de abastecimento de água e geração de energia, 

priorizando o fomento à geração distribuída de forma comunitária em favelas, conjuntos 

habitacionais e comunidades urbanas de baixa renda;  

• promoção de políticas preventivas e de redução de áreas de risco, tendo a realocação como última 

alternativa;  

•  elaboração de planos de contingência;  

•  implementação de infraestruturas verdes (soluções baseadas na natureza – SBN);  

•  políticas de desincentivo a impermeabilização de solo e subtração de áreas verdes na cidade;  

•  ampliação e conexão das áreas verdes por meio de sistema estruturante de áreas verdes; e  

• promoção de ações de Adaptação Baseada em Ecossistemas (AbE);  

•  promoção de ações com vistas ao enfrentamento das consequências maléficas que decorrem da 

mineração, que se alastram para além de seus locais de origem, atingindo as cidades; e  

•  promoção de políticas que adotem, sempre que possível: (i) materiais e sistemas construtivos 

adaptados ao clima para reduzir o consumo de energia nas edificações; (ii) tecnologias distribuídas 

para geração de energia limpa; (iii) o aproveitamento de resíduos orgânicos para geração de 
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energia (biogás); (iv) a redução do efeito de ilhas de calor com técnicas de desenho urbano e 

qualificação ambiental; (v) o estímulo à mobilidade ativa, ao transporte público eficiente, limpo e 

de qualidade e à redução da dependência de utilização de sistemas de transporte motorizado 

individual.  
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EX.3-2 Transformação digital e território e Segurança Pública e o Enfrentamento do Controle Armado dos 

Territórios Populares 

- Transformação digital  

     A transformação digital provoca uma grande mudança cultural, inédita, rápida e difícil de entender na 

sua totalidade. Afeta as formas de pensar e agir nas organizações, governos, empresas e na 

sociedade de forma geral, trazendo diversos desafios. Para enfrentar esses desafios a PNDU deve 

assumir as seguintes diretrizes:  

•  promoção do Direito de Acesso à Internet para todas as pessoas como parte do Direito à Cidade, 

expresso nos oito objetivos estratégicos da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes. O Direito de 

Acesso à Internet está previsto no Marco Civil da Internet no Brasil (art. 4º, inciso I, da Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014); 

• promoção da adoção das tecnologias digitais na governança municipal, reduzindo as desigualdades 

de acesso a elas, considerando de forma crítica os fatores, as tecnologias e os agentes 

fornecedores, vinculados aos processos de adoção de tecnologias digitais na governança urbana;  

• utilização de tecnologias livres, que permitam atender às necessidades reais das cidades. Iniciativas 

e soluções digitais devem estar alinhadas com uma visão estratégica de desenvolvimento urbano 

sustentável e de qualidade de vida. Além disso, devem estar sintonizadas com a diversidade 

brasileira; e 

•   promoção de políticas, programas e ações de aperfeiçoamento de infraestruturas, ferramentas e 

sistemas digitais para a prestação de serviços públicos urbanos de qualidade. 
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Transformação digital e território inclusivo e com justiça social. 

     O fenômeno da expansão dos grupos criminais armados – facções do tráfico de drogas e grupos de 

milícias – se expande para diversas localidades, em todas as regiões do país, e não pode ser mais ignorado 

pelos seus efeitos sobre a militarização e milicialização das cidades. O enfrentamento dessa questão 

precisa ser considerado no desenho das políticas urbanas. 

    Nessa perspectiva, devem ser diretrizes da PNDU: 

• promover o levantamento de informações e diagnósticos sobre o domínio de grupos criminais 

armados em territórios populares que sejam objeto de programas urbanos desenvolvidos 

diretamente ou com apoio do governo federal;  

•  buscar formas de articulação com as políticas de segurança dos governos estaduais para prevenir e 

evitar o controle das ações públicas por parte dos grupos criminais armados, no caso das 

intervenções em territórios populares sob o seu domínio;  

•  promover a prestação integral de serviços urbanos nos territórios populares onde forem 

desenvolvidos programas com apoio do governo federal, de forma a evitar o controle desses 

serviços por grupos de criminosos; 

• promover a regulação dos serviços urbanos nos territórios populares onde forem desenvolvidas 

ações para garantir o seu caráter público; e  

• promover e instituir mecanismos de gestão comunitária dos territórios populares para promover 

padrões de solidariedade local fundados na tolerância, na paz, na democracia e na justiça social. 

     No que se refere à interface com a política de segurança pública, destaca-se a importância de 

(i) ampliar o debate social e institucional sobre a Política Nacional de Inteligência e de Segurança Pública; 

(ii) defender a elaboração de planos estaduais de redução da letalidade policial; (iii) debater e propor 

políticas e medidas visando à desmilitarização e ao maior controle das ações das polícias militar e civil; (iv) 

sustentar a defesa do fim das operações militares como dispositivo de rotina do policiamento nos 

territórios periféricos e de favela; (v) promover canais de controle social e de gestão democrática das 

políticas federal e estaduais de segurança pública; e (vi) adotar políticas de restrição à comercialização e ao 

uso de armas letais. 

 


